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Exigir autorizacdo parainvestigar autoridades é inconstitucional

O procurador-geral da Republica, Augusto Aras, se manifestou de forma contréria a um dispositivo da
Constituicéo do Estado de Goias que prevé a necessidade de autorizacdo judicial prévia para aberturade
inquérito contra determinadas autoridades em casos de crimes comuns.
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Augusto Aras, ocyrador-eral da Republica, emitiu parecer em ADI no STF
Marcelo Camargo/Agéncia Brasil

Segundo Aras, 0 trecho viola o principio acusatorio, o dever de imparcialidade do 6rgéo jurisdicional, o
principio dainércia dajurisdicdo, atitularidade da persecucdo pena atribuida ao Ministério Plblico e a
competéncia privativa da Unido paralegislar sobre Direito Processual.

A regrafoi incluida no a Constituicdo estadual por meio de uma emenda constitucional no ultimo ano.
Ela atinge o0 vice-governador, deputados estaduai s, secretérios de Estado, juizes, membros do Ministério
Pablico, procuradores do Estado e da Assembleia Legidlativa e defensores publicos. A Associacdo de
Delegados de Policiado Brasil (Adepol) questionou a norma por meio de acéo diretade
inconstitucionalidade.

Para o PGR, a emenda atribuiu ao Judiciario algo que ndo condiz com sua posi¢éo institucional.

"A preservacao daimparcialidade do Poder Judiciério para processar e julgar a pretensdo punitiva
depende, precisamente, de afasté-10, 0 mais possivel, do ambiente juridico de formagdo dessa pretensao”,
assinala.

Ele ainda lembra que a investigacdo € uma atividade executiva, e portanto incompativel com o principio
dainérciajudicial, segundo o qual o Judiciario sb age se provocado. A medida também afastariao MP
de suas atribuicdes: "Desde a promulgagéo da Constituicdo Federal de 1988, nunca se cogitou de
submeter ainiciativa da atividade investigatoria do Ministério Publico e da policia ao crivo de 6rgéo
jurisdicional”.

Além disso, aregra estadual ultrapassaria os limites da Constituicéo, que ndo exige autorizacdo previa
parainvestigagtes. A exigéncia é restrita a algumas diligéncias, tais como interceptacoes tel efonicas,
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buscas e apreensdes, quebras de sigilo e medidas restritivas de direitos fundamentais. Com informagoes
da assessoria do MPF.

Clique aqui paraler o parecer
ADI 6.732
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